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ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

 

NÍVEL MÉDIO E TÉCNICO 

CARGOS: CONDUTOR SOCORRISTA E TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

 

 

PORTUGUÊS  

Ementa: 

1. Interpretação de diferentes gêneros de texto;  

2. Variação linguística no português brasileiro; 

3. Acentuação gráfica; 

4. Uso do acento grave indicativo de crase;  

5. Pontuação; 

6. Reconhecimento e uso das Classes de palavras variáveis e invariáveis no português padrão; 

7. Reconhecimento e uso das Concordâncias nominal e verbal no português padrão;  

8. Reconhecimento e uso de Regência verbal no português padrão; 

9. Colocação pronominal: próclise, mesóclise e ênclise no português padrão;  

10. A frase na norma padrão: períodos simples e composto. 

 

Sugestão Bibliográfica: 

Textos de jornais, revistas e de livros didáticos. 

CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. São Paulo: Companhia 

Editora Nacional, 2010.  

FIORIN, J. L.; SAVIOLI, F. P. Lições de texto: leitura e redação. São Paulo: Ática, 2006.  

MARTINS, D. Silveira; ZILBERKNOP, Lúbia S. Português Instrumental. São Paulo: Atlas, 2009. 

PATROCÍNIO, Mauro Ferreira do. Aprender e praticar gramática. São Paulo: FTD, 2011.  

TERRA, Ernani. Curso prático de gramática. São Paulo: Scipione, 2011. 

 

 

SAÚDE PÚBLICA  

Ementa: 

1. Conhecimento da Rede de Urgência e Emergência do Estado de Minas Gerais. 

2. Organização dos Serviços de Saúde no Brasil - Sistema Único de Saúde (SUS): princípios e 

diretrizes do SUS; 

3. Controle Social – organização da gestão colegiada, financiamento do SUS, legislação e 

normalização complementar do SUS;  

4. Pacto Pela Saúde. Política Nacional de Humanização.  

5. Política Nacional de Medicamentos.  

6. Assistência Farmacêutica no SUS.  

7. Conceitos básicos em epidemiologia e saúde coletiva. 

8. Conhecimento da Rede de Urgência e Emergência do Estado de Minas Gerais. 

9. Portaria GM/MS nº 2048, de 05 de outubro de 2002 

 

Sugestão Bibliográfica: 
BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da 

Saúde.  

BRASIL, Legislação Federal. Leis Federais nº.s. 8.080, de 19/09/90, e 8.142, de 28/12/90. 

Decreto n° 7.508/2011 e suas alterações - Regulamenta a Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 

dispor sobre a organização do SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 

interfederativa, e dá outras providências. 
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Pacto pela Saúde – Portaria 399/GM de 22/02/006 - Pacto pela Vida, Pacto de Gestão do SUS, Pacto em 

Defesa do SUS/MG.  

Brasil. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Sistema Único de Saúde / Conselho Nacional de 

Secretários de Saúde. – Brasília : CONASS, 2011. Disponível em: 

http://www.conass.org.br/colecao2011/livro_1.pdf 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política Nacional de 

Humanização: documento base para gestores e trabalhadores do SUS – 2ª edição Brasília - Ministério 

da Saúde, 2004. 

Lei Complementar n° 141 - Regulamenta o § 3° do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre 

os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios 

em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências 

para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas 

de governo; revoga dispositivos das Leis n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, e n° 8.689, de 27 de julho 

de 1993, e dá outras providências. 

Acurcio FA e col. Medicamentos - Políticas, Assistência Farmacêutica, Farmacoepidemiologia e 

Farmacoeconomia. 1 ed. Belo Horizonte: Coopmed, 2013. 

Acurcio FA e col. Medicamentos - Políticas, Assistência Farmacêutica, Farmacoepidemiologia e 

Farmacoeconomia. 1 ed. Belo Horizonte: Coopmed, 2013. 

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Políticas de Saúde. Departamento de Atenção Básica. Política 

nacional de medicamentos 2001. – Brasília: Ministério da Saúde, 2001. 

Brasil. Ministério da Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Guia de vigilância 

epidemiológica. 7. ed. 1. reimpressão. Brasília, 2010. 810 p. 

Brasil. Ministério da Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Manual de recomendações 

para o controle da tuberculose no Brasil. Brasília, 2011. 288 p.  

Brasil. Ministério da Saúde. Departamento de Vigilância de Doenças Transmissíveis. Coordenação 

Geral do Programa Nacional de Imunizações. Informe técnico sobre a vacina papilomavírus humano 6, 

11, 16 e 18 (recombinante): administração da segunda dose. Brasília, 2014. 25 p. 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE DE MINAS GERAIS (Brasil). Atenção à Saúde do Adulto. 

Linha-guia de hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus e doença renal crônica. 3. Ed. atualizada. 

Belo Horizonte, 2013. 204 p. 

MALETTA, Carlos Henrique Mudado. Epidemiologia e saúde pública. 3. ed. Belo Horizonte: Coopmed, 

2014. 323 p. 

Portaria GM/MS nº 2048, de 05 de outubro de 2002 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

CARGO: CONDUTOR SOCORRISTA 

Ementa: 

1. Código de Trânsito Brasileiro, abrangendo os seguintes tópicos: Sistema Nacional de Trânsito; 

Normas gerais de circulação e conduta; Pedestres e condutores de veículos não-motorizados; 

Sinalização de trânsito; Veículos; Registro de veículos; Licenciamento; Infrações; Penalidades; 

Medidas administrativas; Crimes de trânsito; Resoluções do CONTRAN; Meio ambiente. 

2. Básico de mecânica veicular. 

3. Direção defensiva. 

4. Conhecimentos básicos para o exercício da profissão: Suporte Básico de Vida (SBV): auxílio a 

equipe de saúde no atendimento ao SBV, realizando medidas de reanimação cardiorrespiratória 

básica; Imobilizações e transporte de vítimas: auxílio à equipe; Central de Regulação - Prestação 

de informações gerais quando solicitado; Estabelecimento de contato radiofônico com 

ambulâncias e/ou veículos de atendimento; Pré-hospitalar quando necessário; estabelecimento 

http://www.conass.org.br/colecao2011/livro_1.pdf
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de contato com hospitais e serviços de saúde de referência a fim de colher dados e trocar 

informações; atendimento às determinações do Médico Regulador. 

5. Sistema de Informação em Saúde: Anotação de dados e preenchimento de planilhas formulários 

específicos do serviço;  

6. Sistema Único de Saúde; 

7. Trabalho em equipe. 

 

Sugestão Bibliográfica: 

ALMEIDA, Almari. Manutenção de Automóveis. 13. ed. Rio de Janeiro: CIA Gráfica Lux, 1999. 

BRASIL. Código de Trânsito Brasileiro – Lei nº 9.503, de 23/09/97 - Brasília: DENATRAN, 1999. 

MEIO AMBIENTE. Petrópolis: Auriverde, 2000. 

RANGEL, Nelici. Cidadania, Meio Ambiente e Trânsito – DM3. Belo Horizonte: Gráfica Mundial Ltda., 

2000. 

Sites relacionados a “Noção de Meio Ambiente no Trânsito”; 

DENATRAN – Manual de Direção Defensiva, 2005. - Site: www.denatran.gov.br. 

Manual de Primeiros Socorros – Rio de Janeiro – Fundação Oswaldo Cruz, 2003. 

BRASIL. Constituição 1988. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, Senado Federal. 

1988. p.133-4: Seção II. Da Saúde. 

BRASIL. Lei no. 8.080. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, 

a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Brasília: 19 

setembro de 1990. 19 p.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria-Executiva. Núcleo Técnico da Política 

Nacional de Humanização. Humaniza SUS: Política Nacional de Humanização: a humanização como 

eixo norteador das práticas de atenção e gestão em todas a instâncias do SUS/Ministério da Saúde, 

Secretaria-Executiva, Núcleo Técnico da 

Política Nacional de Humanização. – Brasília: Ministério da Saúde, 2004. 20 p.: il. – (Série B. Textos 

Básicos de Saúde) 

BRASIL. Ministério da Saúde. O SUS de A a Z. Brasília-DF. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 

Atenção Especializada. Manual instrutivo da rede de atenção às urgências e emergências no Sistema 

Único de Saúde. Brasília: Ed. do Ministério da Saúde, 2013 84 p. ISBN 978-85-334-1997-1 

GONZALEZ M. M.; TIMERNAN S.; GAINOTTO-OLIVEIRA R.; POLASTRIT.F.; CANESIN M.F.; 

LAGE S. G. et al. Sociedade Brasileira de Cardiologia.  Diretriz de Ressuscitação Cardiopulmonar e 

Cuidados Cardiovasculares de Emergência da Sociedade Brasileira de Cardiologia. Arq. Cardiol. 2013, 

v. 101, nº2, supl. 3, 2013. 

Lei nº 8.142/90 Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 

e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 

providências. 

Lei Estadual nº 13.317/99 - Código de Saúde do Estado de Minas Gerais e alterações. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

CARGO: TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

Ementa: 

1. Conhecimentos básicos para o exercício da profissão: Teoria das necessidades humanas básicas; 

Processo de enfermagem; Vigilância epidemiológica; Esterilização, desinfecção e antissepsia; 

Doenças transmissíveis e não transmissíveis; Imunização e Rede de Frio; Assistência de 

enfermagem por ciclos de vida; Administração de medicamentos e preparo de soluções. 

2. Conhecimento geral sobre o Sistema Único de Saúde; 

3. Estratégia Saúde da Família – diretrizes e pressupostos e atribuição profissional; 

4. Sistema de Informação em Saúde (SIS): identificar e processar as informações que devem ser 

produzidas e disponibilizadas nos SIS. 

5. Atendimentos em Urgência e Emergência 

 

Sugestão Bibliográfica: 

ALFARO-LEFEVRE, Rosalinda; THORELL, Ana (Trad.). Aplicação do processo de enfermagem: uma 

ferramenta para o pensamento crítico. 7.ed. Porto Alegre: Artmed, 2010. xxi, 303 p. ISBN 978-85-363-

2332-9 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância 

Epidemiológica. Guia de vigilância epidemiológica. 7 ed. Brasília: 

Ministério da Saúde, 2009. 816 p. (Série A. Normas e Manuais Técnicos). ISBN 978-85-334-1632-1. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância das 

Doenças Transmissíveis. Manual de Normas e Procedimentos para Vacinação. Brasília: Ministério da 

Saúde, 2014. 176 p. ISBN 978-85-334-2164-6 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância das 

Doenças Transmissíveis. Manual de vigilância epidemiológica de eventos adversos pós-vacinação. 3. 

ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 250 p. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria-Executiva. 

Núcleo Técnico da Política 

Nacional de Humanização. Humaniza SUS: Política Nacional de Humanização: a humanização como 

eixo norteador das práticas de atenção e gestão em todas as instâncias do SUS/Ministério da Saúde, 

Secretaria-Executiva, Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização. – Brasília: Ministério da 

Saúde, 2004. 20 p.: il. – (Série B. Textos Básicos de Saúde) 

BRASIL. Ministério da Saúde. Gabinete do Ministério da Saúde. Portaria Nº 2.488, de 21 de outubro de 

2011. Brasília: 2011. 37 p. 

BRASIL. Ministério da Saúde. O SUS de A a Z. Brasília-DF. 

BRASIL. Constituição 1988. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, Senado Federal. 

1988. p.133-4: Seção II. Da Saúde. 

BRASIL. Lei no. 8.080. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, 

a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, e dá outras providências. Brasília: 19 

setembro de 1990. 19 p. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. 

Diretrizes Nacionais da Vigilância em Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 108 p. (Série F. 

Comunicação e Educação em Saúde) (Série Pactos pela Saúde 2006: v. 13. ISBN 978-85-334-1706-9 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Especializada. 

Manual instrutivo da rede de atenção às urgências e emergências no Sistema Único de Saúde. Brasília: 

Ed. do Ministério da Saúde, 2013. 84 p. ISBN 978-85-334-1997-1 
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Decreto 94.406/87 - Regulamenta a Lei no 7.498, de 25/06/1986, que dispõe sobre o exercício de 

Enfermagem. 

GENIOLE, Leika Aparecida Ishiyama; KODJAOGLANIAN, Vera Lúcia; VIEIRA, 

Cristiano Costa Argemon; MARTINS, Catia Cristina. Assistência de enfermagem por ciclos de vida. 

Leika Aparecida Ishiyama Geniole e Vera Lúcia Kodjaoglanian (Org.). 

Campo Grande, MS: Ed. UFMS: Fiocruz Unidade Cerrado Pantanal, 2011. 240 p. ISBN 978-85-7613-

345-2 

GONZALEZ M. M.; TIMERNAN S.; GAINOTTO-OLIVEIRA R.; POLASTRI T.F.;, CANESIN M.F.; 

LAGE S. G. et al. Sociedade Brasileira de Cardiologia. I Diretriz de Ressuscitação Cardiopulmonar e 

Cuidados Cardiovasculares de Emergência da Sociedade Brasileira de Cardiologia. Arq. Cardiol. 2013, 

v. 101, nº 2, supl. 3, 2013. 

KEMPER, Micheline Moreira. Manual de desinfecção e segurança do Serviço de Atendimento Móvel 

de Urgência de Santa Catarina. Florianópolis: Coordenação Estadual, 2006. 

Lei nº 9782/1999 - Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária e dá outras providências. 

Lei nº 8.142/90 Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 

e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 

providências. 

NÉRI, Desirée Rabelo et al. Protocolos de preparo e administração de medicamentos: Pulsoterapia e 

Hospital Dia/Organizado por Desirée Rabelo Néri et al. Fortaleza: Universidade Federal do Ceará, 

Hospital Walter Cantídio, 2008. 32 p. 

PIANUCCI, Ana. Saber cuidar: procedimentos básicos em enfermagem. 10. ed. São Paulo: SENAC, 

2007. 

Resolução COFEN-240/2000 - Aprova o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem e dá outras 

providências. 

SANTOS, Vanda Cristina dos; VOLPATO, Andrea C. Bressane. Técnicas Básicas de Enfermagem. 

Editora Martinari, 4 ed., 2013. 

 

 



  PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO 

   CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL  

ALIANÇA PARA SAÚDE - CIAS 

    EDITAL CIAS Nº 01/2016 

 

Página 6 de 9 
 

NÍVEL SUPERIOR 

CARGO: MÉDICO 

 

 

PORTUGUÊS 

Ementa: 

1. Interpretação de diferentes gêneros de texto; 

2. Variação linguística no português brasileiro; 

3. Neologia de palavras; 

4. Acentuação gráfica; 

5. Uso do acento grave indicativo de crase; 

6. Pontuação; 

7. Conexão textual e frasal; 

8. Reconhecimento e uso das Classes de palavras variáveis e invariáveis no português padrão; 

9. Reconhecimento e uso das Concordâncias nominal e verbal no português padrão; 

10. Reconhecimento e uso das Regências verbal e nominal no português padrão; 

11. Análise sintática das orações e de termos da oração. 

 

Sugestão Bibliográfica: 

Textos de jornais, revistas e de livros didáticos. 

CASTILHO, Ataliba T. de. Nova gramática do português brasileiro. São Paulo: Contexto, 2010. 

CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. São Paulo: Companhia 

Editora Nacional, 2010. 

FIORIN, J. L.; SAVIOLI, F. P. Lições de texto: leitura e redação. São Paulo: Ática, 2006. 

MARTINS, D. Silveira; ZILBERKNOP, Lúbia S. Português Instrumental. São Paulo: Atlas, 2009. 

PATROCÍNIO, Mauro Ferreira do. Aprender e praticar gramática. São Paulo: FTD, 2011. 

TERRA, Ernani. Curso prático de gramática. São Paulo: Scipione, 2011. 

 

 

SAÚDE PÚBLICA  

Ementa: 

1. Conhecimento da Rede de Urgência e Emergência do Estado de Minas Gerais. 

2. Organização dos Serviços de Saúde no Brasil - Sistema Único de Saúde (SUS): princípios e 

diretrizes do SUS; 

3. Controle Social – organização da gestão colegiada, financiamento do SUS, legislação e 

normalização complementar do SUS;  

4. Pacto Pela Saúde. Política Nacional de Humanização.  

5. Política Nacional de Medicamentos.  

6. Assistência Farmacêutica no SUS.  

7. Programas da Secretaria de Vigilância à Saúde.  

8. Princípios da Vigilância Epidemiológica.  

9. Programa Nacional de Imunizações.  

10. Pneumologia Sanitária e o Controle da Tuberculose no Brasil.  

11. Conceitos básicos em epidemiologia e saúde coletiva. 

12. Medicina preventiva e saúde pública; 

13. As atribuições municipais no campo da saúde pública; Saúde e educação;  

14. Medicina preventiva X medicina curativa;  

15. Assistência social e prevenção de danos;  
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16. Estratégia Saúde da Família;  

17. Medicamentos essenciais.  

18. Componentes da Assistência Farmacêutica: Básico, Especializado e Estratégico. Farmácia 

popular. 

19. Conhecimento da Rede de Urgência e Emergência do Estado de Minas Gerais. 

20. Portaria GM/MS nº 2048, de 05 de outubro de 2002 

 

Sugestão Bibliográfica: 
BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da 

Saúde.  

BRASIL, Legislação Federal. Leis Federais nº.s. 8.080, de 19/09/90, e 8.142, de 28/12/90. 

Decreto n° 7.508/2011 e suas alterações - Regulamenta a Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 

dispor sobre a organização do SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 

interfederativa, e dá outras providências. 

Pacto pela Saúde – Portaria 399/GM de 22/02/006 - Pacto pela Vida, Pacto de Gestão do SUS, Pacto em 

Defesa do SUS/MG.  

Brasil. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Sistema Único de Saúde / Conselho Nacional de 

Secretários de Saúde. – Brasília: CONASS, 2011. Disponível em: 

http://www.conass.org.br/colecao2011/livro_1.pdf 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política Nacional de 

Humanização: documento base para gestores e trabalhadores do SUS – 2ª edição Brasília - Ministério 

da Saúde, 2004. 

Lei Complementar n° 141 - Regulamenta o § 3° do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre 

os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios 

em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências 

para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas 

de governo; revoga dispositivos das Leis n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, e n° 8.689, de 27 de julho 

de 1993, e dá outras providências. 

Acurcio FA e col. Medicamentos - Políticas, Assistência Farmacêutica, Farmacoepidemiologia e 

Farmacoeconomia. 1 ed. Belo Horizonte: Coopmed, 2013. 

Acurcio FA e col. Medicamentos - Políticas, Assistência Farmacêutica, Farmacoepidemiologia e 

Farmacoeconomia. 1 ed. Belo Horizonte: Coopmed, 2013. 

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Políticas de Saúde. Departamento de Atenção Básica. Política 

nacional de medicamentos 2001. – Brasília: Ministério da Saúde, 2001. 

Brasil. Ministério da Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Guia de vigilância 

epidemiológica. 7. ed. 1. Reimpressão. Brasília, 2010. 810 p. 

Brasil. Ministério da Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Manual de recomendações 

para o controle da tuberculose no Brasil. Brasília, 2011. 288 p.  

Brasil. Ministério da Saúde. Departamento de Vigilância de Doenças Transmissíveis. Coordenação 

Geral do Programa Nacional de Imunizações. Informe técnico sobre a vacina papilomavírus humano 6, 

11, 16 e 18 (recombinante): administração da segunda dose. Brasília, 2014. 25 p. 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE DE MINAS GERAIS (Brasil). Atenção à Saúde do Adulto. 

Linha-guia de hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus e doença renal crônica. 3. Ed. atualizada. 

Belo Horizonte, 2013. 204 p. 

MALETTA, Carlos Henrique Mudado. Epidemiologia e saúde pública. 3. ed. Belo Horizonte: Coopmed, 

2014. 323 p. 

Portaria GM/MS nº 2048, de 05 de outubro de 2002 

 

 

 

 

http://www.conass.org.br/colecao2011/livro_1.pdf
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

Ementa: 

1. Abordagem inicial do paciente grave: suporte básico e avançado de vida em cardiologia; 

ressuscitação cardiorrespiratória e cerebral, insuficiência respiratória aguda e intubação 

orotraqueal;  

2. Doenças neuromusculares e insuficiência respiratória; síndrome do desconforto respiratório 

agudo; hemorragia alveolar; bradiarritmias; taquicardias; hipotensão; choque, sepse, 

insuficiência cardíaca congestiva, anafilaxia, pressão intracraniana, coma, insuficiência renal 

aguda, hipotermia, hipertermia,  

3. Afogamento, cardioversão elétrica, distúrbios do equilíbrio ácido-básico, acidente vascular 

cerebral; intoxicações exógenas agudas; Suporte hemodinâmico;  Reposição volêmica; Drogas 

vasoativas. 

4. Emergências relacionadas ao trauma: cinemática do trauma, traumatismo cranioencefálico, 

raquimedular, partes moles, abdominal, torácico, genitourinário, anorretal, vascular, fraturas 

expostas, fraturas de coluna, de membros, trauma na gravidez e no idoso; acidentes com 

múltiplas vítimas. 

5. Injúrias ambientais: queimaduras, acidentes ofídicos, picadas de insetos, aranhas e escorpiões, 

acidentes provocados por animais aquáticos peçonhentos e traumatizantes. 

6. Emergências obstétricas e ginecológicas: parto, pós-parto, gravidez ectópica, hipertensão, 

infecções, aborto induzido, sangramento de origem ginecológica; atendimento à vítima de 

violência sexual. 

7. Procedimentos médicos: intubação orotraqueal, máscara laríngea e Combitube; ventilação 

mecânica; cricotireoidostomia e traqueostomia; cateterização venosa central; dissecção venosa; 

oxigenioterapia; passagem de sonda vesical de demora e nasogástrica; drenagem torácica; 

analgesia e sedação para procedimentos. 

8. Emergências cirúrgicas não relacionadas a trauma: disfagia e corpo estranho, hemorragia 

digestiva, pancreatite aguda, apendicite aguda, colecistite aguda, diverticulite aguda, obstrução 

intestinal, infecção intra-abdominal e abscesso, perfuração de vísceras; trombose venosa 

profunda, oclusões arteriais agudas; avaliação de risco pré-operatório. 

9. Emergências psiquiátricas: transtornos do humor, transtornos psicóticos, agitação psicomotora, 

tentativa de suicídio; Abuso de álcool, opióides, cocaína e derivados, drogas sintéticas. 

10. Temas gerais: síncope, vertigem e tontura; crise convulsiva; hipoglicemia e hiperglicemia; 

hipertensão; cefaléia; hemoptise; derrame pleural; crises de asma, exacerbação da doença 

pulmonar obstrutiva crônica, abscesso pulmonar, tromboembolia pulmonar, infarto agudo do 

miocárdio; transfusão de hemoderivados; manejo da dor; código de ética médica; risco 

ocupacional relacionado à exposição de agentes biológicos em profissionais de saúde; políticas 

de Saúde no Brasil; conhecimentos sobre equipamentos de proteção individual - EPIs;  

reconhecer o uso de equipamentos de segurança e higiene do trabalho. 
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